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Vídeo da Semana

2. A Ética em Aristóteles
O objetivo dos três tópicos deste texto é o de começar a apresentar a sofisticada teoria ética 

aristotélica, chamando a atenção para algumas diferenças em relação aos modelos éticos an-
teriores. Para tal propósito, serão apresentados diversos elementos que fizeram da ética aris-
totélica um dos grandes modelos éticos da História da Filosofia, como a nova concepção de 
virtude, o justo-meio, a razão voltada para a esfera prática, etc. 

2.1. Uma nova proposta de modelo ético em relação ao modelo 
socrático-platônico

Aristóteles nos deixou três textos éticos: a 1) Ética a Nicômaco, o texto mais comentado 
do Estagirita (Aristóteles era de Estagira), a 2) Ética a Eudemo e a 3) Magna Moralia. Além 
desses, outro texto atribuído por alguns especialistas a Aristóteles nos chegou: Da virtude e 
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dos Vícios, mas os comentadores de Aristóteles consideram, de modo geral, esse último texto 
como apócrifo, não tendo sido escrito pelo Estagirita. Esses textos éticos compõem, juntamen-
te com a Política, o grupo de textos denominados práticos, isto é, textos que tratam da práxis 
(ação). De certo modo semelhante ao que ocorre nos diálogos de Platão, a investigação ética 
aristotélica guarda estreita relação com a investigação psicológica, metafísica e sobretudo com 
a investigação política. Em Aristóteles, a Ética e a Política são complementares, uma depen-
dendo da outra para a sua boa compreensão. A psicologia torna-se de grande relevância na 
medida em que, de modo similar ao que encontramos nos diálogos de Platão, como no final do 
livro IV da República, Aristóteles examina a alma em partes. Tal divisão é de grande relevância 
na medida em que, para pensar como as ações são engendradas, será preciso examinar, como 
veremos, quais as partes da alma atuam em tal engendramento. Por fim, a Metafísica assume 
grande importância por ser próprias dela algumas investigações cujo objeto pertence também 
ao domínio ético. Nesse sentido, em grande medida os pressupostos metafísicos valem para a 
investigação ética.

 Visto a estreita relação da Ética com o exame psicológico, metafísico e político, além de ou-
tras investigações, como a biológica e até mesmo com os textos de física, isso nos faz encontrar 
elementos que ajudam a compor uma certa compreensão do modelo ético não apenas em seus 
três textos éticos, mas também na Metafísica, na Política, no De Anima, nos textos biológicos 
e em vários outros textos do corpus aristotelicum. Mas, diferentemente do que ocorre nos 
diálogos de Platão, Aristóteles possui um conjunto de textos em que trata especificamente dos 
escritos práticos e, nos três textos éticos do Estagirita supracitados, examina especificamente 
questões éticas. Talvez não seja exagerado afirmar que é com Aristóteles que a Ética ganha 
estudos sistemáticos com método próprio de investigação, contornos mais precisos, textos es-
pecíficos sobre questões éticas. Se Aristóteles herda uma certa tradição de discussões éticas de 
Hesíodo, dos trágicos, da Ilíada e da Odisséia, de Sócrates, de Platão, de alguns pré-socráticos, 
a investigação dos seus predecessores e contemporâneos talvez não seja suficiente para consi-
derarmos a Ética como disciplina constituída. Para uma certa compreensão da ética aristoté-
lica, é mister lembramo-nos do contexto no ele escreve. Nesse sentido, convém recordar que 
o grande interlocutor de Aristóteles também nos textos éticos é Platão, é o que está em certa 
medida encerrado nos diálogos de Platão (lembremos que Aristóteles estudou na academia de 
Platão por praticamente duas décadas). Muitos argumentos levantados nos textos éticos são 
para responder a discussões que encontramos nos diálogos do mestre Platão. 
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Aristóteles apresenta um modelo ético que, ainda que guarde múltiplos elementos próprios 
ao modelo dos diálogos de Platão, é bem distinto deste. Logo no capítulo dois do livro I da 
EN, Aristóteles, em uma alegoria indicativa do modelo teleológico que apresenta nessa obra, 
evoca a imagem da figura de um arqueiro que, para atingir o seu alvo, precisa antes visualizá-
-lo, assim como o agente moral necessita ter em mira o seu fim prático (o qual é um bem) para 
poder alcançá-lo. Não se trata aqui de uma novidade do modelo aristotélico, uma vez que a 
idéia de Bem deve, em certa medida, também nos diálogos de Platão, direcionar as ações do 
agente para que ele consiga agir moralmente bem e, conseqüentemente, viver bem, feliz. Em 
Aristóteles, o bem também deve ser norteador das ações moralmente boas, para que o agente 
possa vir a viver bem, com isso alcançando o seu fim de um ponto de vista ético.

Porém, uma vez que o Estagirita não aceita a divisão dos mundos em sensível e inteligível 
e nem o que possibilitava o contato entre ambos os mundos (a saber, a Idéia de participação), 
ele não pode aceitar o modelo ético que tem como guia das ações as Idéias. O bem, que deverá 
orientar as ações moralmente boas do agente, não poderá consistir em uma Idéia. No capítulo 
6 do livro I da Ética a Nicômaco, Aristóteles rechaça o bem uno genérico enquanto Idéia, 
sustentando que o bem é dito de múltiplos modos (formulação essa de base metafísica, dada a 
partir da discussão travada no texto Metafísica acerca dos múltiplos modos de dizer o ser). Se 
Aristóteles não pode mais contar com as Idéias para orientar o agente sobre como agir moral-
mente bem, e se o bem é o fim da investigação ética, pois é visando a esse fim, o bem, que as 
ações humanas são realizadas, o Estagirita precisa de outra concepção de bem, orientadora das 
ações do agente moralmente bom.

2.2. A vida feliz.

Desde o início da EN, Aristóteles parte em busca do bem, para saber o que fazer para atingi-lo, 
semelhante ao arqueiro em relação ao alvo. Examina, então, o Estagirita, em uma prática comum 
nos seus textos, o que os seus predecessores e contemporâneos tomavam como sendo o fim ético 
buscado, a saber, o bem, uma boa vida, a fim de saber qual tipo de vida buscar em seu modelo 
ético. Nesse exame acerca de qual a melhor vida a ser buscada, Aristóteles encontrará, nas análi-
ses dos seus predecessores e contemporâneos, quatro candidatas relevantes que se apresentam à 
vida feliz: 1) a vida dos prazeres; 2) a vida das honras; 3) a vida virtuosa e 4) a vida contempla-
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tiva. Por mais que Aristóteles pareça estar buscando um modelo ético distinto de um modelo 
intelectualista socrático, onde a vida feliz poderia ser alcançada mediante boa orientação da 
razão, ele não propõe um modelo ético hedonista em que o fim a ser buscado seria dado pelo 
prazer. Deste modo, 1) a vida dos prazeres, primeira candidata à vida feliz, não se confundiria 
com a felicidade, ainda que a vida feliz pressuponha prazer, ainda que o prazer, nas palavras de 
Aristóteles, seja um acompanhante natural da felicidade. Isso significa que as ações humanas 
e conseqüentemente a investigação ética, em Aristóteles, não terão como guia, como fim, o 
prazer, muito embora Aristóteles pareça não conceber a felicidade do agente moral sem pra-
zer. Diferentemente dos diálogos de Platão, o prazer receberá grande atenção na investigação 
ética aristotélica, recebendo na Ética a Nicômaco dois tratados, tal é a sua importância para o 
modelo ético proposto por Aristóteles. 2) O segundo candidato à vida feliz é a vida das honras, 
a qual é descartada na seqüência, uma vez que as honras, como Aristóteles afirma, dependem 
mais de quem a concede do que de quem as recebe. Como uma das características da vida feliz 
é a autonomia (isto é, é a vida que torna o agente não carecendo de nada), a felicidade não pode 
se identificar com as honras, pois a vida feliz não pode depender de outrem, o qual poderá ou 
não conceder honra ao que pretende alcançar a vida feliz. 

Restam, então, dois outros candidatos à vida feliz, quais sejam, 3) a vida virtuosa e 4) a vida 
contemplativa. No concernente à vida contemplativa, Aristóteles apenas a menciona para, logo 
a seguir, informar que dela tratará posteriormente. Dela o Estagirita vai tratar apenas no livro 
X, último livro da obra. Aristóteles vai na EN voltar-se sobretudo para a noção de virtude. Esta 
se torna a principal candidata à vida feliz para o homem. Podemos, então, começar a enten-
der, primeiro, a estrutura da EN, a qual visa apresentar um projeto prático para possibilitar ao 
agente viver bem, fim da ética aristotélica. Uma vida sem ter como fim o alvo de viver bem e de 
pensar em meios, ao longo 
de uma vida, para atingir 
tal fim, dificilmente pode-
ria conduzir o agente a uma 
boa vida. Uma certa razão 
possibilita ao agente moral 
não ficar preso às decisões 
momentâneas tomadas a 

Acerca da vida contemplativa como uma das possibilidades de alcan-

çar o fim último da ética, a saber, o bem, a felicidade, não trataremos 

aqui. Para uma certa noção sobre em que medida a vida contem-

plativa possibilita ao agente a boa vida, vide o artigo ‘Polis e virtude 

em Aristóteles’  de Reinaldo Sampaio Pereira, na Revista de Estudos 

Filosóficos e Históricos da Antiguidade, n. 25, jul. 2008 – jun. 2009): 

http://www.antiguidadeonline.org/index.php/antiguidade.





http://www.antiguidadeonline.org/index.php/antiguidade.
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partir das inclinações das suas paixões, possibilitando-lhe calcular o que seria o viver bem e 
como alcançar a boa vida em um projeto para uma vida toda. É esse o exame que toma boa 
parte da atenção do filósofo na EN.

Para saber como agir virtuosamente, Aristóteles não pode mais contar com a Idéia de virtude 
e, a partir dela, saber se uma ação qualquer participa da Idéia de virtude e, participando de tal 
Idéia, percebê-la como virtuosa, como ocorre em diálogos de Platão. O critério determinante 
da ação virtuosa não se encontra também em modelos dados a priori. Aristóteles necessita 
de uma nova noção de virtude, a qual será responsável pela grande novidade do modelo aris-
totélico. Tal noção apresentada é extremamente sofisticada e faz com que a ética aristotélica 
difira radicalmente de todos os modelos éticos universalistas (tanto os da antiguidade quanto 
os posteriores a Aristóteles), como o dos diálogos de Platão, o de um certo modelo cristão ou 
então o modelo kantiano. Em Aristóteles, a determinação da ação virtuosa não pode ser dada 
a priori. Isso faz com que não seja possível, em seu modelo, produzir um corpo de regras que 
poderiam circunscrever as ações virtuosas, moralmente boas. Esse impedimento pode ser visto 
como de certo modo problemático. Por outro lado, tal impedimento pode ser visto como o 
grande diferencial do modelo ético aristotélico em relação aos outros modelos, diferencial esse 
que possibilita considerar, por exemplo, aspectos culturais na determinação de uma ação virtu-
osa. Nesse sentido, uma ação que pode ser considerada virtuosa para alguém em determinado 
contexto não será necessariamente virtuosa para outra pessoa em um contexto diferente. Se 
uma ação é ou não virtuosa dependerá de muitas variantes.

2.3. Um certo relativismo no modelo ético aristotélico
Aristóteles, por um lado, parece procurar escapar de um modelo ético duro, com princí-

pios ou modelos de como agir bem dados a priori. O Estagirita introduz na ética um certo 
relativismo. Mas, por outro lado, ele não pode cair em um modelo relativista nos moldes do 
relativismo de Protágoras, do homem medida de todas as coisas, em um modelo em que o 
que seria considerado ou não virtuoso dependeria do agente, de como o agente considera a 
sua própria ação, o que pulverizaria a ética, pois, se cada um pode elaborar livremente a sua 
regra de conduta mesmo vivendo em sociedade, se cada um pode determinar livremente para 
si mesmo se a sua ação é ou não virtuosa, então cada um pode fazer qualquer coisa (desde que 
fosse considerada boa para si mesmo, sendo, nesse modelo relativista radical, moralmente boa), 
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desse modo, se dissolveria a ética e, conseqüentemente, tal modelo ético geraria inúmeros pro-
blemas de convivência social.

Evitando o relativismo de Protágoras no campo ético, Aristóteles apresenta um elemen-
to regulador da ação virtuosa que não é estrangeiro ao mundo grego: uma certa moderação. 
Aristóteles propõe que uma ação, para ser considerada virtuosa, portanto moralmente boa, 
necessita atender a uma certa moderação, a uma mediania, a um justo-meio. Esse justo-meio, 
ao qual tem que necessariamente atender toda ação virtuosa, não é um meio aritmético, como 
insiste Aristóteles, assim como o 3 é o meio entre o 2 e o 4. A noção de justo-meio com a 
qual o Estagirita trabalha na EN é a de mesotés, um meio que varia caso a caso. Para explicar 
essa noção chave de justo-meio, Aristóteles observa que para toda ação e sentimento há um 
excesso, uma falta e um justo-meio. As ações podem ser viciosas tanto por excesso quanto por 
falta. Apenas as ações que atendem a um justo-meio são as virtuosas. Em relação a uma virtude 
como a coragem, por exemplo: a falta de impulso para algumas ações pode ser considerada 
como covardia (vício). O excesso do mesmo impulso, temeridade (vício). Apenas é considerada 
corajosa a ação resultante de um impulso adequado, moderado, que atende a um justo-meio, 
fazendo com que o agente não aja viciosamente nem por excesso (temerariamente) nem por 
falta (covardemente), mas virtuosamente (de modo corajoso). Mas o justo-meio varia caso a 
caso: varia segundo o agente, segundo o objeto, segundo o contexto no qual a ação ocorre.

O justo-meio varia segundo o agente, não sendo possível determinar uma ação virtuosa 
incondicionalmente para todos os indivíduos, assim como não é possível se prescrever a boa 
quantidade de comida a priori para duas pessoas: para um atleta uma boa quantidade de 
comida e o tipo de alimento pode ser x, mas para alguém que possui alguma atividade mais 
sedentária, a boa quantidade de alimento pode ser bem menor do que a quantidade x. O justo 
meio varia também segundo o objeto: a coragem (virtude), por exemplo, está mais próxima do 
vício por excesso (temeridade) que do vício por falta (covardia); já a temperança (virtude) está 
mais próxima do vício por falta (insensibilidade) que do vício por excesso (intemperança). A 
ação virtuosa depende também do momento apropriado (kairos): avançar sobre as linhas do 
inimigo em uma batalha não necessariamente é uma ação corajosa (virtuosa). Pode haver mo-
mento em que avançar sobre o inimigo pode ser um vício por excesso (temeridade), colocando 
desnecessariamente em risco a vida de muitos soldados sem a promoção de qualquer ganho 
em contrapartida.
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A determinação do que é virtuoso, portanto, depende de se a ação atende ou não a um 
justo-meio, mas o justo-meio depende do agente, do objeto, do momento oportuno, do lugar 
apropriado, etc. Aristóteles, por um lado, elimina o relativismo radical no domínio ético ao 
instituir um princípio regulador da ação moralmente boa: o justo-meio. Toda ação, para ser 
considerada virtuosa, portanto moralmente boa, deve necessariamente atender a um justo-
-meio (as que não o atendem são viciosas por excesso ou por falta). Mas a determinação do 
justo-meio como princípio determinante da ação moralmente boa não possibilita engessar o 
modelo ético aristotélico em um conjunto de determinações de como agir virtuosamente, mo-
ralmente bem, uma vez que, como visto, o justo-meio varia caso a caso, em cada ação, segundo 
cada contexto. Essa maleabilidade conferida pelo justo-meio faz com que o modelo ético 
aristotélico difira em muito dos modelos universalistas, conferindo a ele a possibilidade de se 
considerar a diversidade cultural, de contextos, de agentes morais na determinação das ações 
virtuosas, moralmente boas.

O domínio da ética aristotélica é o domínio da contingência, jamais o da necessidade. Se 
no mundo tudo fosse necessário (necessário aqui entendido como o que não pode ser de ou-
tro modo), se não houvesse a possibilidade de algo ser de um modo ou de outro, não haveria 
a possibilidade de escolha para o agente moral. Não se pode escolher fazer com que uma 
pedra não caia (se não impedida de cair por algo qualquer), uma vez jogada para cima. Não 
havendo capacidade de escolha (a partir da possibilidade de duas ou mais ações), não se pode 
responsabilizar alguém do ponto de vista ético, esvaziando, com isso, o domínio da ética. Para 
a existência da esfera ética faz-se necessário, portanto, que haja a possibilidade de o mundo 
comportar a contingência, faz-se necessário que as coisas no mundo possam ser de um modo 
ou de outro, assim como pode ser possível a alguém se deslocar para um lado ou para outro ou 
mesmo ficar parado, deslocar-se com maior ou menor velocidade, com um ou com outro meio 
de deslocamento. É na contingência do mundo que o homem pode agir, é nele que será aberto 
o domínio para a esfera ética, em Aristóteles.

Uma vez que é na contingência do mundo que o agente moral pode agir, nela a razão ca-
paz de fazer ciência, a razão científica (a qual, a partir de princípios invariáveis, infere regras, 
leis naturais, produzindo conhecimento acerca do mundo) é impotente para a determinação 
de como agir. Como, em Aristóteles, o agente moral não tem mais as Idéias (dos diálogos de 
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Platão) para o orientarem sobre como agir bem, e o agente precisa detectar qual a melhor ação 
em cada caso particular, então não será a razão científica que lhe conferirá tal capacidade de 
escolha. Aristóteles irá propor um outro tipo de racionalidade, uma razão prática, delibera-
tiva, calculativa, responsável não pela produção do conhecimento (como o da Metafísica ou 
das Matemáticas), mas por calcular, na contingência do mundo, qual a melhor ação dentre as 
ações possíveis, responsável por calcular quais ações devem ser executadas para se atingir um 
determinado fim.

Pensar em como agir de um determinado modo para atingir um fim é próprio à ética aristo-
télica, a qual é teleológica, finalista, ou seja, nela o agente moral age em função de fins e jamais 
aleatoriamente. Já na abertura da EN Aristóteles sustenta que toda ação e toda escolha visam 
um certo fim. Esse fim, como afirma o Estagirita a seguir, é um bem. Esse fim, esse bem, é 
aquilo que o agente moral busca ao agir. Para Aristóteles, todos buscam o bem para si, a felici-
dade. Todas as ações do agente moral visam a promoção da maior quantidade de bem-estar do 
agente. Essa felicidade buscada não se confunde com o uso que fazemos de felicidade quando 
dizemos que estamos felizes porque conseguimos rever alguma pessoa de quem gostamos e 
que não víamos há muito tempo, ou quando alguma outra coisa boa acontece conosco.

A felicidade, em Aristóteles, é algo que se consegue com uma vida toda, com uma vida vir-
tuosa. A felicidade, portanto, não é obra do acaso, mas pode ser alcançada com um bom cálculo 
das ações a serem realizadas. Em rápidas palavras, a ética aristotélica tem como fim possibilitar 
a cada agente moral a felicidade, a qual é alcançável mediante uma vida virtuosa. Nesse senti-
do, a busca pelas ações virtuosas se faz necessária. Aristóteles se volta, então, para saber quais 
ações poderiam ser tomadas como virtuosas e, mais do que isso, como o agente moral pode agir 
virtuosamente, não ficando sujeito ao acaso ou aos seus impulsos que não conduziriam a ações 
virtuosas, portanto a uma vida virtuosa, condição necessária para uma vida feliz.

Se, como visto, a razão prática, calculativa, apresenta-se como condição necessária para a 
ação moralmente boa, ela se apresenta necessária para se detectar qual ação atende a um justo-
-meio, fazendo com que a ação seja virtuosa (tornando a nossa vida não entregue ao acaso), 
por outro lado, a razão, por si só, não é capaz de engendrar ações. Por mais que a razão seja 
habilidosa no cálculo de qual ação executar, esta jamais é executada se não for motivada por 
um desejo. Nesse sentido, o desejo se converte em móvel das ações. Em Aristóteles, as ações 
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podem ser motivadas repentinamente, sem cálculo prévio, apenas atendendo a impulsos. Mas 
tais ações seriam, de certo modo, similares às ações dos animais racionais: elas não teriam a 
razão prática como guia, dificilmente conduzindo o agente (se ele agisse sempre por impulso) 
a uma vida virtuosa, feliz.

A razão prática e os desejos são necessários para as boas ações que poderão conduzir à vida 
feliz. A escolha, em Aristóteles, consiste justamente na operação conjunta entre razão prática 
e desejo, com a razão prática, de certo modo, orientando o desejo, e este, principiando a ação. 
Como visto, a possibilidade de responsabilizar alguém pelas suas ações (instaurando o universo 
ético) só se dá quando há, para o agente, a capacidade de escolher como agir, ante a possibili-
dade de duas ou mais ações. A possibilidade de operação conjunta entre razão prática e desejo, 
portanto, assegura o domínio ético, em Aristóteles. Grande parte do esforço do Estagirita pas-
sa a ser, então, o de estudar como ambas as faculdades operam no engendramento de uma ação. 

Aristóteles não aceita a sugestão apresentada nos diálogos de Platão segundo a qual só 
age mal quem desconhece como agir bem, como se o conhecimento acerca do bem levasse 
necessariamente à prática das boas ações. No modelo aristotélico, ainda que a razão prática 
possa orientar os desejos do agente moral, ela não é senhora dos desejos. Aristóteles atribui 
aos desejos humanos a possibilidade de não atender ao que determina a razão. Em sua visão, o 
conhecimento acerca do bem, da virtude, de como alguém deve agir em determinado momen-
to não assegura a ação segundo tal conhecimento. É possível o agente saber com certo grau de 
precisão o que deve fazer para agir bem e, ainda assim, ter o impulso de agir contrariando o que 
prescreve a razão. O saber como agir bem pela razão não confere necessariamente a capacidade 
de controle dos impulsos do agente moral.

Para que o agente moral consiga controlar e bem direcionar os seus impulsos segundo o 
que prescreve uma razão prática bem cultivada é preciso um longo processo educativo atra-
vés do hábito (ethos). O termo “ética” é derivado de ethos (hábito). No modelo aristotélico, o 
processo educativo através do hábito assume papel de extrema relevância. É através do hábito 
que uma certa disposição (talvez um termo moderno próximo do que Aristóteles entende por 
disposição – hexis – seja caráter) vai sendo formada. Se o agente moral adquire o hábito (por 
exemplo, agir moralmente bem), na medida em que as ações vão se repetindo, vão se tornando 
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habituais e a disposição para agir segundo esse tipo de ações vai se solidificando. Um agente 
que vai gradativamente sendo educado a não jogar papel no chão vai, gradativamente, solidi-
ficando a sua disposição (que vai se convertendo em hábito) para não jogar papel no chão. Na 
medida em que a sua disposição para não jogar papel no chão vai se solidificando, tal agente 
terá cada vez mais o desejo de não jogar o papel no chão. Como o desejo é o móvel da ação, o 
agente tendo o desejo de não jogar papel no chão e a sua razão orientando-o a não fazê-lo, a 
calcular o que é necessário para não jogar o papel no chão, é de se esperar que o agente acabe 
por adquirir o hábito de não jogá-lo.

O processo educativo ético, em Aristóteles, não deverá ser feito (como parece ser sugerido 
em certa medida nos diálogos de Platão) exclusivamente pela instrução da razão. Em Aristó-
teles, não é suficiente instruir a razão calculativa do agente, pois, se ele tiver o desejo de agir 
de certo modo e a razão o orienta a agir de modo contrário, dependendo da disposição que o 
agente tiver ele atenderá à inclinação do desejo e não seguirá a orientação da razão. A educa-
ção ética aristotélica, então, pressupõe a educação da disposição do agente, educação essa que, 
quando moralmente boa, possibilita o desejo do agente de se inclinar normalmente para as 
boas ações, possibilitando ao agente uma vida virtuosa, criando a possibilidade de ele viver fe-
liz, felicidade essa que é o que visa a ética aristotélica. Nesse sentido, a educação da disposição 
do agente torna-se condição necessária para que ele consiga atingir o seu fim do ponto de vista 
ético. Também quanto à educação voltada para a formação de uma boa disposição o modelo 
ético aristotélico difere do modelo platônico e de outros modelos éticos.
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